
ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

Mensagem N" 808/GP/2021

A Sua Excelência o Senhor
\êreador l-uis Eduardo Schincaglia

Presidente da Câmara Municipal de Jaru

Fxmo. Senhor Presidente.

Tenho a satisÍação de encaminhar a Vossa Excelência, para apreciação dessa
oigna Câmara Municipal o Projeto de Lei no 30381GP12021, que AUTORIZA O PODER
EXECUTIVO A CONTRATAR OPERAÇAO DE CREDITO COM O BANCO DO BRASIL S,4., E
DÁ OUTRAS PRoUDÊNCAS.

E fato público que esta Administração tem envidado esforços para recuperar o
maquináric cie propriedade do município no intuito de prestar os serviços à população em geral
com celeridade. qualidade e economicidade.

A recuperação e aquisiçáo de veículos leves e pesados, máquinas pesadas e outros
equipamentos e implementos, até o momento, tem sido possível em ruzào da redução de
despesas, o que é característica desta administração, bem como pela destinaçáo de emendas
parlarnentares ao municipio de Jaru. sejam elas de caráter federal ou estadual.

Forém, náo há como negar que ainda há muito por'Íazer e, mesmo dedicando toda
a capacidade de trabalho, a Administraçáo nâo possui a frota para a realização de todas as
atividades esperadas.

Neste caminho. exsurge a possibilidade de contratação de operaçâo de crédito,
utllizando os meios e a forma legal para sua obtenção junto à instituiçáo financeira.

Há que se mencionar que a contraçáo de opêração de crédito juntc a instituição
Íinanceira pelà Administração Púbiica está fundamentada, dêntre outras fontes, na Lei
Complementar 14ü2414, Portarias 413/MF de 411112016 e 50'1/MF de 24!1112017, além e
píincipalmente cia Lei de Responsabilidade Fiscal n, 10'1i2000.

Neste caminho, a primeira conduta a ser praticada pela Administração é obter a
autorização iegislativa para a contratação da operação, para só entáo serem praticados os
demais atos de análise de crédito, criaçáo de comissão de avaliação, elaboraçáo de plano de
trabalho ê outros previstos na legislação pertinente.

Pelo exposto, submetemos à apreciação de Vossas Excelências o presente Projeto
de Lei. nos termos do arl. 62 da Lei Orgânica Municipal, a fim de que seja analisado. discutido e
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aprovadc em rêgime <ie urgência. ciecorrente cja necessidade cie reguiamentação c'a niatéria em
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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

PROJETO DE LEI N" 3038!GPI2O21

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR
OPERAÇÃO DE CRÉDIÍO C.OM O BANCO DO BRASIL
S.A., E DA OUTRAS PROVIDENCIAS,

O PREFEITO DO MUNICíPIO DE JARU, ESTADO DE RONDÔNIA, NO USO

de suas âtÍibuiçoes que lhe confere a Lei Orgânica do MunicÍpio de Jaru;

FAz SABER que a CÂMARA MUNICIPAL DE JARU aprovou e eu
sanciono a seguinte

LEI

Art. 1' - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operaçâo de
crédito junto ao BANCO DO BRASIL S.4., até o valor de RS 4.769.000,00 (quaúo
rnilhÕes e setecentos e sessenta e nove mil reais), nos termos da Resoluçáo CMN
n'4.589. de 29.06.2017 e suas alteraçóes, dest!nados a modernizaçáo da frota
pertencente à Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Fazenda, bem
como para aquisição de veículos leves e pesados implementados. máquinas e
equipamentos leves e pesados, observada a Iêgislação vigente, em especial as
disposições da Lei Complementar n' '101 , de 04 de maio de 2000.

Parágrafo único - Os recursos provenientes da operação de crédito
autcrizada seráo obrigatoriamente aplicados na execução dos empreendimentos
previstos no caput deste artigo, sendo vedada a aplicação de tais recursos ern despesas
correntes, em consonância com o § 1" do art. 35 da Lei Complêmentar Federal n' 101 , de
04 de maio de 2000.

Art.2" - Os recursos provenlentes da operaçáo de crédito a que se refere
esta Lei deverão ser consignados como receita no Orçamento ou em créditos adicionais.
nos termos Co inc. ll, § 1", art. 32, da Lei Complementar 101/2000 arts. 42 e 43. inc. lV' da
Lei n'4.320/1964.

Art. 3" - Os orçamentos ou os créciitos adicionais deverão consignar'
anualmente, as dotaçôes nêcessárias às amortizaçÕes ê aos pagamentos dos encargos'
relativos aos contratos de financiamento a que se refere o artigo primeiro-

Art.4'- Fica o CheÍe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos
adicionais destinad6s a fazq face aos pagamentos de obrigaçÔes decorrentes da
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cperaçâc ce crédito oia autorizacja.

Art,5'- Para pagamento do principai. juros. tai'ifas banc'árias e demais
êncargos Ínanceiros e despesas da operação cje crédito. fica o Banco do B;'asii
autorizaoo a oebitar na conta corrente de titularidacie do Município. mantida em suã
agência. a ser indicacia no contrato, em que sáo efetuados os créditos dos recursos do
iúunicípio. cs nrontantes necessários às amortizações e pagamentc final da dívida. nos
prazos ccniratualmente estipuiados.

ParágraÍo único Fica dispensada a emissão da nota de empenho para a
realização .Cas iespesas a que se refere este artigo. nos tefmos do §-r'. do art. 50. da l-ei
4.320, de 17 cie març'.r de -1964.

Ârt,6o - Esta Lei entra em vigor na data cle sua publicação. revogadas as
disposiçÕes em contráric.
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A auienticidade Ceste dccumento pocie ser confeída no silê !!A!§rarencia jaru.ro.gcv. or'. i1Íci'ranCo c lD
398309 e o côdigo veriícadar 29DC5854.
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